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Avalia que a sua votação em 
primeiro lugar na lista eleita pela 
classe e a sua nomeação para 
recondução pelo presidente Lula 
são uma avaliação de aprovação de 
sua gestão nos últimos dois anos?

Eu acredito na minha equipe, sei que 
fizemos um bom trabalho e isso foi reco-
nhecido. Se você contabilizar os votos que 
recebi (276 de 376 votantes), temos uma 
aprovação de 74% dos membros. Tive a 
maior votação na história do MPDFT, no 
cômputo geral e nos votos únicos (160 vo-
tos). Eu também tenho alegria em dizer que 
recebi um apoio externo muito grande e 
relevante para minha nomeação. Cada vo-
to e cada apoio recebido é um endosso ao 
trabalho que realizamos. O presidente da 
República é criterioso em suas nomeações, 
principalmente naquelas que refletem di-
retamente no bem-estar e na proteção dos 
cidadãos. Então, eu acredito sim, que mi-
nha nomeação não teria acontecido se não 
tivéssemos exercido uma boa gestão.

Quais serão as suas prioridades nos 
próximos dois anos?

Vamos dar seguimento aos projetos 
de fortalecimento institucional, o que 
significa primar pela aproximação com 
a sociedade e ampliar o conhecimento 
acerca das necessidades mais urgentes na 
proteção dos seus direitos. Temos proje-
tos de modernização da atuação do MP-
DFT por meio da utilização de recursos 
de inteligência artificial, além de diversas 
frentes de atuação que precisam ser am-
pliadas, como os direitos humanos e o 
combate à criminalidade organizada. No 
DF, há ainda outros desafios que estão no 
nosso radar, como a saúde, a segurança 
pública, a educação e a eficiência dos ser-
viços prestados à população.

Qual a sua avaliação sobre o 
recente episódio do homem 
que carregava bombas e acabou 
explodindo na Praça dos Três 
Poderes? O extremismo continua 
vivo no país?

Atos extremistas não têm espaço em um 
ambiente democrático, mas eu não anali-
saria esse ato de forma isolada. Os últimos 
acontecimentos são demasiadamente as-
sustadores. A democracia é uma conquista 
que nos foi muito cara e que deve ser culti-
vada num exercício contínuo de conscien-
tização da população, de respeito às ins-
tituições e ao resultado eleitoral. Vivemos 
um momento em que você tem dificuldade 
para acreditar no noticiário, tamanha a gra-
vidade dos fatos. Não tenho dúvidas de que 
isso amplia a responsabilidade do Ministé-
rio Público e do Sistema de Justiça, mas é 
preciso que a sociedade se posicione. Um 
atentado contra o Estado Democrático de 
Direito deve ser punido e combatido em to-
das as suas vertentes, porque o êxito de um 

crime dessa natureza representaria o fim da 
liberdade de atuação, que nos é conferida 
pela Constituição de 88.

Como o Ministério Público pode 
atuar para impedir esses casos?

É missão constitucional do Ministério 
Público a defesa do regime democrático, 
devendo promover as medidas previstas 
no ordenamento jurídico necessárias pa-
ra a sua garantia, inclusive, a ação penal, 
conforme as circunstâncias que o caso 
concreto exija. Além disso, respeitada a 
independência institucional, podemos 
atuar em conjunto com os demais pode-
res públicos e com as forças de segurança, 
a exemplo do que foi feito após o 8 de ja-
neiro. Essa é a melhor forma de otimizar 
recursos, prevenir e fortalecer o combate a 
crimes de diversas espécies e potencializar 
os resultados, respeitada a independência 
e competências constitucionais

A Polícia Civil do DF está criando 
uma unidade de combate ao 
terrorismo. Acredita que essa 
medida pode ajudar?

Sempre ajuda. Neste momento, é uma 
iniciativa que deve ser apoiada porque de-
corre de um acontecimento real. No episó-
dio da explosão, vimos que a experiência e 
a tecnologia, como a utilização de robôs, 
salvou a vida de profissionais envolvidos 
na investigação. Nesse sentido, o aprimo-
ramento das forças policiais é uma respos-
ta necessária para garantir a segurança da 
capital federal, das autoridades públicas 
que abrigamos e dos seus moradores. O 
Ministério Público apoia todas as medidas 
que visem reprimir atos como esses, que 
são absolutamente inaceitáveis.

Que medidas você vai adotar para 
combate à corrupção?

Daremos curso a projetos inovado-
res e vamos fortalecer parcerias para o 

compartilhamento de dados e a colabo-
ração entre instituições. Essas últimas 
têm sido fundamentais para o êxito em 
diversas investigações. Somos referên-
cia no Brasil no uso da tecnologia e na 
investigação de crimes cibernéticos, que 
envolvam criptomoedas, por exemplo. 
Internamente, temos a melhoria dos sis-
temas de informação e de inteligência, 
além da colaboração entre as promoto-
rias, a fim de otimizar recursos e assegu-
rar a melhor defesa do patrimônio públi-
co e dos interesses da sociedade.

A equipe do Gaeco continua?
Sim, se essa for a vontade da equi-

pe. A atual composição do Gaeco apre-
sentou excelentes resultados nos últi-
mos anos. Para se ter uma ideia, desde 
que assumiram, em 2019, foram rea-
lizadas 45 operações, decorrentes de 
investigações exclusivas do MPDFT; 26 
ações de apoio a outras instituições e 
sete operações conjuntas. Foram 814 
mandados de busca e apreensão e pri-
são expedidos nesse período. Foi so-
licitado o bloqueio de mais de R$ 3,5 
bilhões em bens. Há outros números 
que não divulgamos por razões estraté-
gicas, mas eu posso dizer que eles são 
consistentes e resultam de um trabalho 
altamente comprometido.

E para combater os casos de 
feminicídio?

A Justiça do Distrito Federal é ágil no 
julgamento dos crimes de feminicídio e 
temos um dos maiores percentuais de 
condenação no país, chegando a quase 
100%. O Ministério Público ofereceu 39 
denúncias contra autores de feminicí-
dios ocorridos nos anos de 2022 e 2023. 
Quatorze casos foram julgados, 13 au-
tores condenados e um foi considerado 
inimputável, tendo medida de seguran-
ça imposta. A pena média está acima de 

20 anos de reclusão, mesmo utilizando 
a lei antiga, que previa pena mínima de 
12 e máxima de 30 anos. Recentemente, 
o Ministério Público do DF apresentou a 
primeira denúncia de feminicídio sob a 
vigência da nova lei, que agora prevê pe-
nas entre 20 e 40 anos de reclusão. Neste 
ano de 2024, registramos até outubro, 15 
casos de feminicídios confirmados, com 
12 autores aguardando processo presos, e 
um foragido. Um caso já foi julgado com 
a condenação dos autores e pena impos-
ta de 28 anos de prisão. Então, é possível 
dizer que na esfera penal, estamos tra-
balhando muito bem. Porém, esse tipo 
de crime exige uma atuação extrajudicial 
voltada à prevenção, porque eles simples-
mente não podem acontecer. Por mais 
que o sistema punitivo seja eficiente, na-
da pode compensar a perda de uma vida.

E como o MPDFT tem contribuído 
para evitar que esses casos 
ocorram?

Com esse foco, o MPDFT tem atua-
do em diversas frentes. Criamos a Co-
missão de Prevenção e Combate ao Fe-
minicídio do MPDFT, que reúne inte-
grantes de diversas áreas da Instituição; 
contamos atualmente com uma estru-
tura de 51 promotorias que têm atuação 
direta ou indiretamente no combate à 
violência contra a mulher, além do Nú-
cleo de Direitos Humanos, que foi re-
forçado na minha gestão. Por mais que 
atuemos, não há descanso em relação a 
essa temática porque esse tipo de cri-
me ocorre dentro de casa, muitas vezes, 
em razão do relaxamento de medidas 
protetivas a pedido da própria vítima. 
É uma cultura que precisamos mudar, 
com mais esclarecimento, informação e 
amparo do Poder Público.

Quais são os seus planos para o 
futuro?

Meus planos envolvem muito 
trabalho, com foco no atendimen-
to às necessidades da população do 
Distrito Federal quanto à proteção 
dos seus direitos e ao exercício ple-
no da cidadania. Vejo uma grande 
oportunidade, à frente do CNPG, de 
contribuir para o aprimoramento do 
Ministério Público como um todo e 
trazer para o Distrito Federal a ex-
periência exitosa de outros estados. 
O MPDFT já é uma grande referên-
cia no Brasil. Estamos entre os mais 
premiados no Conselho Nacional do 
Ministério Público, estamos em pri-
meiro lugar no ranking de transpa-
rência do MP, somos precursores do 
MP Digital, entre outras conquistas. 
Diante disso, eu só posso dizer que 
o meu plano é trabalhar para que al-
cancemos resultados ainda melhores 
nos próximos dois anos.

“A cooperação entre os diversos ramos do MP é essencial 
para potencializar os recursos que possuímos e ampliar os 

resultados que buscamos”

“A democracia é uma conquista que nos foi muito cara 
e que deve ser cultivada num exercício contínuo de 

conscientização da população, de respeito às instituições e 
ao resultado eleitoral”

“A atual composição do Gaeco apresentou excelentes 
resultados nos últimos anos. Para se ter uma ideia, desde 
que assumiram, em 2019, foram realizadas 45 operações, 

decorrentes de investigações exclusivas do MPDFT”
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